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LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. CONTRADITORIO. AMPLA DEFESA. INOCORRENCIA.

Tendo-o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langcamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em nulidade do
lancamento.

NAO APRESENTACAO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMACAO DA
DECISAO RECORRIDA.

N&o tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor § 3° do artigo 57 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°
343/2015 - RICARF.

PENSAO ESPECIAL. ISENCAO LIMITADA AOS CASOS
EXPRESSAMENTE PREVISTOS EM LEI. INTERPRETACAO LITERAL.

A legislacdo tributaria que disponha sobre outorga de isencdo deve ser
interpretada literalmente.

As pensdes e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis n°
8.794 e n° 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, a Lei n° 2.579 de 23 de
agosto de 1955, o artigo 30 da Lei n®4.242 de 17 de julho de 1963 e o artigo 17
da Lei n° 8.059 de 04 de julho de 1990 séo isentos do imposto sobre a renda
desde que comprovadamente preenchidos o0s seus requisitos.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE
TRIBUTACAO.

Apura-se o0 imposto incidente sobre os rendimentos acumulados percebidos no
ano-calendario em exame com base nas tabelas e aliquotas das épocas proprias,
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 LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor § 3º do artigo 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 PENSÃO ESPECIAL. ISENÇÃO LIMITADA AOS CASOS EXPRESSAMENTE PREVISTOS EM LEI. INTERPRETAÇÃO LITERAL.
 A legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção deve ser interpretada literalmente. 
 As pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis nº 8.794 e nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, a Lei nº 2.579 de 23 de agosto de 1955, o artigo 30 da Lei nº 4.242 de 17 de julho de 1963 e o artigo 17 da Lei nº 8.059 de 04 de julho de 1990 são isentos do imposto sobre a renda desde que comprovadamente preenchidos os seus requisitos.
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.
 Apura-se o imposto incidente sobre os rendimentos acumulados percebidos no ano-calendário em exame com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias, observando-se o valor auferido mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
 A decisão definitiva de mérito no RE nº 614.406/RS, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, deve ser reproduzida pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário determinando o recálculo do tributo devido com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes na época em que seria devida cada parcela que integra o montante recebido acumuladamente.
                  Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 320/331) interposto contra decisão da 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis (SC) de fls. 305/314, que julgou a impugnação procedente em parte, mantendo parcialmente o crédito tributário formalizado na notificação de lançamento � Imposto de Renda Pessoa Física, lavrada em 25/2/2008 (fls. 14/16), decorrente do procedimento de revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2006, ano-calendário de 2005 (fls. 19/22).
Do Lançamento
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo, no montante de R$ 178.006,02, incluídos multa de ofício (passível de redução) e juros de mora (calculados até 29/2/2008), refere-se à infração de omissão de rendimentos  recebidos de pessoa jurídica no montante de R$ 387.322,53, com IRRF de R$ 11.619,68 (fl. 14/16).
Da Impugnação
Cientificada do lançamento a contribuinte apresentou impugnação em 28/8/2008 (fls. 2/11), acompanhada de documentos de fls. 12/303, alegando em síntese, conforme resumo constante no acórdão recorrido (fl. 306):
A contribuinte apresenta impugnação (fls. 01/010), na qual alega que os rendimentos são decorrentes de diferenças de cálculo de pensão de ex-combatente, recebidos cumulativamente, resultante da Ação Ordinária n°. 95.80.03133-9 e Execução de Sentença n° 2003.72.04.013959-8; que lhe foi descontado cerca de 50% cobrado pelo advogado da causa.
Aduz, preliminarmente, que o lançamento é nulo pela ausência de fundamentação da decisão de indeferimento (da SRL) e pelos vícios das formalidades inerentes ao próprio lançamento.
No mérito, argui que os rendimentos de pensão especial, recebidos nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, são isentos do imposto de renda, em conformidade com o art. 6°,  XII, da Lei n° 7.713/88; que a Fazenda Nacional não apresentou os cálculos mensais, com alíquotas e isenções mês a mês, o que torna ilíquido o valor final apurado, pelo que requer seja observado o regime de competência, que o sujeito passivo tem o direito a restituição total do tributo; que descabe a aplicação da penalidade por ausência de culpa, pois a contribuinte declarou os valores recebidos corretamente; que a Fazenda Nacional não pode cobrar imposto de renda de período prescrito, ou seja, anteriores a cinco anos; que, não cabendo imposto de renda sobre o principal, descabe também sobre seus acréscimos. Requer o cancelamento do débito fiscal.
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, em sessão de 17 de dezembro de 2010, a 6ª Turma da DRJ em Florianópolis (SC), no acórdão nº 07-22.694 julgou a impugnação procedente em parte (fls. 305/314), conforme ementa a seguir reproduzida (fl. 305):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2005
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. DECISÃO JUDICIAL. REGIME DE CAIXA.
A tributação das pessoas físicas obedece ao regime de caixa, razão pela qual os rendimentos recebidos acumuladamente, referentes a anos anteriores e recebidos por força de decisão judicial, devem ser oferecidos à tributação quando da ocorrência do fato gerador, ou seja, da efetiva percepção.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEDUÇÃO.
Os honorários advocatícios, pagos pelo contribuinte e sem indenização, poderão ser deduzidos dos rendimentos tributáveis recebidos em ação judicial, para fins de determinação da base de cálculo sujeita à incidência do imposto de renda.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Do Recurso Voluntário
Devidamente intimada da decisão da DRJ em 7/2/2011, conforme AR de fl. 319, a contribuinte interpôs recurso voluntário em 3/3/2011 (fls. 320/331), acompanhado de documentos de fls. 332/342, com os mesmos argumentos da impugnação. 
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
A questão de mérito nos presentes autos recai sobre o fato da contribuinte afirmar que os rendimentos recebidos acumuladamente, resultante da Ação Ordinária nº 95.80.03133-9 e Execução de Sentença n° 2003.72.04.013959-8, seriam isentos do imposto de renda por se tratarem de pensão especial, recebida nos termos do artigo 30 da Lei nº 4.242 de 1963, em conformidade com o artigo 6°, inciso XII da Lei n° 7.713 de 1988.
A decisão de primeira instância deu provimento parcial à impugnação, para excluir da tributação o valor dos honorários advocatícios no montante de R$ 186.426,47, conforme cópias notas fiscais  de fls. 63/64.
Em relação aos seguintes pontos: nulidade do lançamento, decadência, cerceamento de defesa,  isenção especial de ex-combatente e incidência de encargos de multa de ofício e juros de mora, em vista do disposto no § 3º do artigo 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343 de 2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância  em consonância com o entendimento desta Relatora, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor (fls. 306/313):
Preliminarmente:
Nulidade:
Inicialmente cumpre deixar claro que não cabe declarar a nulidade deste lançamento, porque a decisão de indeferimento emanada da Solicitação de Revisão do Lançamento (SRL), à. fl. 12, não contempla uma adequada fundamentação. A apreciação da SRL, efetuada pela própria autoridade lançadora, é uma instância previa ao litígio, nos casos de notificação de lançamento sem prévia intimação, quando então se oportuniza ao contribuinte a apresentação de provas e argumentos de fato visando à revisão do lançamento.
Somente com o seu indeferimento ou deferimento parcial é que se abre o prazo para apresentar a sua impugnação, como fora feito, dando-se inicio a fase litigiosa do processo administrativo fiscal, cuja apreciação compete, em primeira instância, às Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil, seguindo-se o rito do procedimento constante no Decreto 70.235/72.
Quantos a alegação de que deve ser anulado pelos "vícios das formalidades inerentes ao próprio lançamento", observo que a contribuinte não apontou a quais vícios formais se refere.
Ademais, em análise aos aspectos formais, verifico que foram obedecidas todas as formalidades legais na lavratura do presente lançamento, não havendo que se falar em nulidade.
Decadência:
Equivoca-se o advogado da contribuinte ao tratar de prescrição nesta fase administrativa, a qual só se iniciará após a constituição definitiva do credito tributário, com a decisão final de última instância, se interpostos os recursos admissíveis, quando, então, se iniciará o prazo prescricional de cinco anos para o ajuizamento da competente ação de execução.
Quanto à decadência do direito de o Fisco efetuar o lançamento, esclareço que o Imposto de Renda Pessoa Física é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, conforme definição contida no caput do art. 150 do CTN, e como tal tem sua decadência regrada pelo seu § 4º - cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, exceto nos casos de ausência de pagamento ou ocorrência de dolo, fraude ou simulação, quando então é cabível o disposto no inciso I do art. 173 do mesmo Código, exceções estas não verificadas no presente processo.
E em relação ao momento da ocorrência do fato gerador, em se tratando de imposto apurado no ajuste anual, é de se ter presente que o fato gerador se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, visto que sua base de cálculo abrange todos os rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário.
O lançamento refere-se ao ano-calendário de 2005 e, portanto, poderia ser efetuado até o dia 31 de dezembro de 2010. Em tendo sido procedida a constituição do crédito tributário em 05/08/2008, pela cientificação do sujeito passivo (fl. 56), impõe-se a constatação de que o lançamento não está decadente.
Do Mérito:
A contribuinte alega que os rendimentos são decorrentes de diferenças de cálculo de pensão de ex-combatente, nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, recebidos cumulativamente, resultante da Ação Ordinária n°. 95.80.03133-9 e Execução de Sentença n° 2003.72.04.013959-8 e que são isentos do imposto de renda.
Verifico que na Carta Precatória à fl. 40, expedida em 04/10/2004, tendo como origem a Ação de Execução n° 200372.04.013959-8, houve a citação da União Federal para que desse cumprimento à obrigação de fazer reconhecida no titulo exeqüendo  (implantação da pensão das exeqüentes, no valor correspondente ao posto de Segundo-Tenente, nos moldes do art. 53, II do ADCT.
Da mesma forma o Titulo de Pensão Especial � N° 054/05 declara que a contribuinte, "viúva do reservista (declarado ex-combatente da Segunda Guerra Mundial pela sentença judicial) Pedro Domingos Correa (CPF nr 010.852.469-81), falecido em 20 Maio de 1954, tem direito à pensão especial correspondente ao posto de Segundo-Tenente, conforme estabelece o art. 53, II do ADCT- CF/88 e a Lei no. 8059/90, a contar de 30 Out 1995" (fl. 46).
A sentença proferida nos autos da Ação Ordinária n° 95.80.03133-9 (fls. 100/105), que julgou procedente o pedido, condenou a União Federal a conceder às autoras a pensão especial prevista no art. 53, II e III, do ADCT, nos termos da Lei n° 8059/90, desde a citação, e ao pagamento das prestações vencidas, devidamente corrigidas desde quando devidas e acrescidas de juros de mora a contar da citação. A sentença não foi confirmada em sede de apelação, que julgou improcedente o pedido da autora e deu provimento ao apelo da União Federal e à remessa oficial (fls. 107/118), o que foi reformado através dos Embargos Infringentes (fls. 119/123). Foi dado provimento ao Recurso Especial interposto pela Unido (fl. 124), sendo esta decisão modificada nos Embargos de Declaração (fls. 125/129), tendo o acórdão transitado em julgado em 02/05/2003 (fl. 133).
Verifico que a discussão judicial pautou-se no reconhecimento de ex-combatente do militar falecido e, como tal, ter direito à referida pensão especial prevista no art. 53, II do ADCT- CF/88 (proventos de segundo tenente).
Portanto, a incidência ou não do imposto de renda sobre tais rendimentos não foi objeto da lide. Tampouco houve a manifestação judicial quanto a este aspecto na Execução de Sentença n° 2003.72.04.013959-8 (fls.139/168 e 298/390). Assim, vale as regras normais de tributação.
Sobre o assunto, inicialmente, compete trazer a lume a legislação aplicável acerca desta matéria, em conformidade com o art. 6°, inciso XII, do art. 6°, da Lei n° 7.713, de  22 de dezembro de 1988, que assim dispõe:
Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei n°2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;
Por sua vez, o inciso XXXV, do art. 39, do Decreto n° 3.000, de 1999 - RIR/1999, estabelece o seguinte:
Art. 39. não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXV - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº  2.579, de 23 de agosto de 1955, Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei n° 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira (Lei n° 7.713, de 1988, art. 6°, inciso XII);
O Decreto-Lei n° 8.794, de 1946, cuida das vantagens a que têm direito os herdeiros dos militares, inclusive os dos convocados, que participaram da Força Expedicionária Brasileira (FEB), destacada, em 1944-1945, no teatro de operações da Itália, e falecidos nas condições que define.
O Decreto-Lei n° 8.795, de 1946, regula as vantagens a que ficam com direito os militares, inclusive os convocados, incapacitados fisicamente para o serviço militar, em conseqüência de ferimentos verificados ou moléstias adquiridas quando participavam da FEB destacada, em 1944-1945, no teatro de operações da Itália.
A Lei n° 2.579, de 1955, concede amparo aos ex-integrantes da FEB, julgados inválidos ou incapazes definitivamente para o serviço militar.
O art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, concede pensão aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos.
A Lei n° 8.059, de 1990, estende o beneficio da pensão especial para quem tenha participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei n° 5.315, de 12 de setembro de 1967. E em seu art. 17, determina que os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, que não se enquadrarem entre os beneficiários da pensão especial de que trata esta lei, continuarão a receber os benefícios assegurados pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada sua transmissão, assim por reversão como por transferência.
Portanto, tais proventos isentos se consubstanciam nas vantagens aos herdeiros de militares que faleceram no teatro de operações da Itália, na forma do referido Decreto -lei n° 8.794/46 ou na pensão concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, que participaram ativamente das operações de guerra e se encontram inválidos ou incapacitados. 
Neste caso, a isenção é outorgada não aos ex-combatentes em geral � ou seus dependentes, mas somente àqueles que ostentam particularidades, como a invalidez e a incapacidade definitiva para a promoção do próprio sustento, além dos herdeiros daqueles que morreram em combate. 
De todo o exposto, é mister concluir-se, em primeiro lugar, que o benefício da isenção somente alcança as pensões e os proventos de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira (FEB).
Analisando-se a documentação juntada aos autos, não é possível concluir que o mencionado militar tenha integrado a Força Expedicionária Brasileira que lutou na Itália durante a 2ª Guerra Mundial.
Abaixo transcrevo jurisprudências dimensionando a isenção aos integrantes da FEB:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LEI N° 7.713/88. PENSÃO DE OFICIAL DA MARINHA DO BRASIL. INCIDÊNCIA. I. Não restando comprovado que o militar integrou a Força Expedicionária Brasileira durante a 2ª Guerra Mundial, não incide a regra isentiva prevista pelo art. 6°, XII, da Lei 7.713/88, cuja interpretação é restritiva. (..) 4. Apelação desprovida. (TRF4, AC 2008.72.08.004046-34Sr, 2°. Turma, julgado em 11/11/2009, DJU 03/12/2009, Relator Des. Federal OTAVIO ROBERTO PAMPLONA).
TRIBUTÁRIO - PENSÃO DE EX -COMBATENTE DA MARINHA DO BRASIL - ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - ART 6°, XII, DA LEI 7.713/88 - IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA - VEDAÇÃO DO ART 111, II, DO CTN. - O art. 111, II, do CTN veda interpretação ampliativa para fins de se incluir na norma de isenção hipótese por ela não albergada. � Impõe-se, para fins de reconhecimento do direito a isenção tributaria nos termos do Art. 6°, XII, da Lei 7.713/88, seja a pensão recebida em virtude de falecimento de ex-combatente da Força  Expedicionária Brasileira. - Em tendo sido o instituidor da pensão dos Apelantes ex-combatente da Marinha do Brasil, não fazem jus os pensionistas à isenção de Imposto de Renda, vez que não se encontram abrangidos pela hipótese legal. - Apelação a que se nega provimento. (TRF2, AMS 200651010138900 UF: RJ, QUARTA TURMA ESPECIALIZADA, julgado em 17/06/2008, DJU 24, 109/2008, Relatora JULIETA LIDIA LUNZ).
Em segundo lugar, que não são todas as pensões concedidas em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente que se enquadram na isenção pleiteada, mas tão-somente aquelas que preencham as condições especificas previstas em cada um dos dispositivos legais enumerados no inciso XXXV, do art. 39, do RIR/1999. 
A impugnante alegou que recebe pensão especial nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963. Todavia, o que se verifica nos autos é que a sua pensão foi concedida nos termos do art. 53, incisos II e III do ADCT- CF/88 e artigos 2° e 3° da Lei n°. 8059/90, sendo que esta fundamentação não consta do citado dispositivo do RIR/99, ou seja, não há o direito à isenção pleiteada.
Ainda que o seu falecido marido recebesse pensão conforme o art. 30 da Lei 4.242/1963, do que não trouxe nenhum comprovante aos autos, cumpre ressaltar que a conversão daquele tipo de pensão nesta atual, prevista artigos 2° e 3º da Lei. n° 8059/90, obtida pela contribuinte por sua livre opção e correspondente ao cargo de segundo tenente, lhe retira à isenção concedida nos moldes da legislação anterior.
A Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, em seu art. 30, assim dispõe:
Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos, bem como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei n° 3.765, de 4 de maio de 1960.
Este dispositivo legal foi revogado pela Lei 8.059 de 1990, da seguinte forma:
Art.17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei n° 4.242, de 17 de julho de 1963, que não se enquadrarem entre os beneficiários da Pensão Especial de que trata esta Lei, continuarão a receber os benefícios assegurados pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada a sua transmissão, assim por reversão como por transferência.
(...)
Art. 20. Mediante requerimento do interessado, qualquer outra pensão já concedida ao ex-combatente ou dependente que preencha os requisitos poderá ser substituída pela pensão especial de que trata esta lei, para todos os efeitos.
(...)
Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei n°4.242. de 17 de julho de 1963, a Lei nº 6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei n°7.424, de 17 de dezembro de 1985, e demais disposições em contrário.
Aqui, convém explicar que a atual Constituição Federal, no Ato das Disposições Transitórias, art. 53, passou a prever um novo beneficio aos ex-combatentes, concedendo-lhes, à sua opção, a pensão de segundo-tenente. Tal beneficio foi regulamentado pela Lei nº 8.059/90, sendo previsto, como visto, em seu art. 17, que, para aqueles que não se enquadrassem nas condições desta nova lei regulamentar, seria mantida a pensão concedida com base no art. 30 da Lei n°4.242/1963. 
Portanto, a exceção do art. 17 da Lei n2 8.059/90, como situação de isenção prevista no inciso XXXV, do art. 39, do RIR/1999, nada mais é que o próprio beneficio do art. 30 da Lei nº 4.242/1963 por aquela lei revogado, que não se confunde com a pensão constitucional de segundo-tenente regulamentada nos artigos 2° e 3º desta Lei nº 8.059/90. 
Portanto, ainda que seja ultrapassada a tese de não haver o direito isentivo pelo fato de o ex-combatente não ser integrante da FEB, ao fazer a opção pela pensão de Segundo Tenente, já não persiste mais o direito à isenção de Imposto de Renda prevista no RIR/99, art. 39, inciso XXXV, a qual seria devida apenas se o ex-combatente tivesse permanecido como beneficiário da pensão, caso esta realmente tivesse sido originalmente concedida com base no art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, o que não ficou comprovado.
E a nova pensão substituída, com base na Lei n° 8.059/1990 de acordo com o art. 53, II do ADCT/88, inquestionavelmente, não está abrangida pela isenção prevista no art. 39, inciso XXXV do RIR/99.
No mesmo sentido é a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça:
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. EX-COMBATENTE DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA. ART. 53 DO ADCT. ART 6°, XII, DA LEI N° 7.713/88. ISENÇÃO RESTRITA AO EX-COMBATENTE PORTADOR DE INCAPACIDADE OU INVALIDEZ.
2. A isenção do imposto de renda, concedida aos ex-combatentes pela Lei 7.713/88, tem seu alcance limitado aos ex-combatentes cuja pensão especial seja decorrente de sua incapacidade ou invalidez, nos termos do art. 6°, XII, da Lei 7.713/88, in verbis: �Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes  rendimentos percebidos por pessoas físicas: (..) XII � as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei n°2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira; (grifos originais)
(...)
3. Os regimes de concessão de pensão especial a ex-combatentes subdividem-se em: a) o instituído pela Lei 4.242/63, restrita àqueles militares que se tornaram incapacitados de prover a sua subsistência e a de seus dependentes, segundo os critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; e b) o instituído pelo art. 53 do ADCT, regulamentado pela Lei 8.059/90, que estende a pensão especial também aqueles ex-combatentes que não ostentem condição de incapacidade ou invalidez, restando expressamente ressalvados os beneficiados pela Lei 4.242/63 (art. 17 da Lei regulamentadora).
4. A regra matriz isencional - Lei 7.713/88 - em seu art. 6º, é expressa no sentido de deferir o favor fiscal tão-somente aqueles ex-integrantes do serviço militar cuia reforma advenha de incapacidade ou invalidez, uma vez que o restringe somente aos casos previstos no Decreto-Lei n° 8.794, no Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, na Lei n°2.579, de 23 de agosto de 1955, na Lei n° 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e na Lei n° 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17. (grifos originais)
5. O princípio da igualdade é inaplicável para fins de extensão dos efeitos da norma isencional a todos os ex-combatentes indiscriminadamente, porquanto o princípio da isonomia exige que seja deferido tratamento equânime apenas aqueles que se encontrem em situação de igualdade, o que não ocorre in casu. A mens legis é clara no sentido de conceder apenas aquele ex-combatente portador de invalidez - física ou psicológica - o beneficio fiscal da isenção tributária, cabendo, entretanto a todos os ex-combatentes a percepção de pensão especial, nos moldes preconizados pela Carta Magna.
6. As normas isentivas, consoante o disposto no art. 111 do CTN, devem ser interpretadas literalmente.
(...)
8. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso especial.
(EDcl no REsp 1.019.703/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.6.2009.)
Ademais, conforme a DIRPF (fl.19), a fonte pagadora da ora litigante, Ministério da Defesa Exercito Brasileiro, que detém todas as informações necessárias, consignou os valores das pensões mensais auferidos pela autuada no referido ano-calendário como tributáveis, tanto quanto assim também os classificaram nas citadas ações judiciais, posto que houve retenção na fonte.
Assim, não há como acatar argumento da contribuinte, pois o beneficio invocado não pode ser estendido a quem não preencha rigorosamente as condições e requisitos exigidos para sua concessão acima especificados, sendo que, conforme determina o art. 111 da Lei n° 5.172, 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional � CTN, interpreta-se literalmente a lei que concede isenção.
Destarte, diante de tudo o que consta do presente processo, concluo que a pensão recebida pela contribuinte é tributável, uma vez que não houve a comprovação de preenchimento das condições especificadas no art. 39, inciso XXXV do RIR/99.
(...)
Quanto à aplicação da multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento), cabe dizer que essa imposição está determinada pelo art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/1996.
E a exigência dos juros apurados a partir da Taxa SELIC está prevista, de forma literal, no artigo 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995 e no § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430/1996.
Portanto, por ter sido a exigência decorrente de procedimento de oficio, devem ser observadas todas as peculiaridades desse procedimento, como foi feito, incluindo-se ai as aplicações das penalidades cabíveis e dos juros de mora legalmente devidos, haja vista que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN).
Também não procede a alegação da contribuinte de que descabe a aplicação da penalidade por ausência de culpa, porque teria declarado os valores recebidos corretamente. Pois, em sua Declaração de Ajuste Anual original os declarou como isentos e não tributáveis e na Retificadora apresentou-os como sendo de tributação definitiva. Portanto, não os ofertou à tributação em nenhum momento. Ademais, não há que se perquirir acerca da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, à guisa do art. 136 do CTN, o qual optou, como regra geral, pela teoria da objetividade da responsabilização por infrações.
Da tributação de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA)
A omissão de rendimentos recebidos acumuladamente, em decorrência do regime contábil aplicado ao lançamento, teve reconhecida sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, o qual foi submetido à sistemática da repercussão geral prevista no artigo 543-B do Código de Processo Civil. Com o reconhecimento da inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do artigo 12 da Lei nº 7.713 de 1988, determinou a orientação para aplicação do regime de competência para efeito do cálculo do imposto de renda, com a utilização das alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido recebidos, mês a mês, e não a alíquota relativa ao total satisfeito de uma única vez. 
Nesse ponto, importa observar que as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil devem ser reproduzidas pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, nos termos do artigo 62, § 2º do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343 de 2015.
Assim, no caso em apreço, o imposto incidente sobre os rendimentos decorrentes de complementação de pensão recebidos acumuladamente no ano-calendário 2005 deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem, ou seja, pelo regime de competência, afastando-se a aplicação do artigo 12 da Lei 7.713 de 1988.
Conclusão 
Diante do exposto, vota-se em dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar o recálculo do imposto de renda devido sobre os rendimentos recebidos acumuladamente com base nas tabelas e alíquotas vigentes à época em que estes eram devidos, observando-se a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
Débora Fófano dos Santos 
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observando-se o valor auferido més a més pelo contribuinte (regime de
competéncia).

A decisdo definitiva de mérito no RE n° 614.406/RS, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, deve ser reproduzida pelos Conselheiros no
julgamento dos recursos no @mbito do CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario determinando o recélculo do tributo devido com a
utilizacdo das tabelas progressivas e aliquotas vigentes na época em que seria devida cada
parcela que integra 0 montante recebido acumuladamente.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomao de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 320/331) interposto contra decisdo da 6°
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florian6polis (SC) de fls. 305/314,
que julgou a impugnacdo procedente em parte, mantendo parcialmente o crédito tributéario
formalizado na notificacdo de lancamento — Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrada em
25/2/2008 (fls. 14/16), decorrente do procedimento de revisdo da declaracdo de ajuste anual do
exercicio de 2006, ano-calendério de 2005 (fls. 19/22).

Do Lancamento

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo, no montante de
R$ 178.006,02, incluidos multa de oficio (passivel de reducédo) e juros de mora (calculados até
29/2/2008), refere-se a infragdo de omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica no
montante de R$ 387.322,53, com IRRF de R$ 11.619,68 (fl. 14/16).

Da Impugnacéao

Cientificada do lancamento a contribuinte apresentou impugnagéo em 28/8/2008
(fls. 2/11), acompanhada de documentos de fls. 12/303, alegando em sintese, conforme resumo
constante no acordao recorrido (fl. 306):

A contribuinte apresenta impugnacdo (fls. 01/010), na qual alega que os rendimentos
sdo decorrentes de diferencas de calculo de pensdo de ex-combatente, recebidos
cumulativamente, resultante da Acdo Ordindria n°. 95.80.03133-9 e Execucdo de
Sentenca n°® 2003.72.04.013959-8; que lhe foi descontado cerca de 50% cobrado pelo
advogado da causa.
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Da Decisdo da DRJ

Aduz, preliminarmente, que o lancamento é nulo pela auséncia de fundamentagdo da
decisédo de indeferimento (da SRL) e pelos vicios das formalidades inerentes ao préprio
langamento.

No mérito, argui que os rendimentos de penséo especial, recebidos nos termos do art. 30
da Lei 4.242/63, sdo isentos do imposto de renda, em conformidade com o art. 6°, XII,
da Lei n° 7.713/88; que a Fazenda Nacional ndo apresentou os calculos mensais, com
aliquotas e isengGes més a més, o que torna iliquido o valor final apurado, pelo que
requer seja observado o regime de competéncia, que 0 sujeito passivo tem o direito a
restituicdo total do tributo; que descabe a aplicacdo da penalidade por auséncia de culpa,
pois a contribuinte declarou os valores recebidos corretamente; que a Fazenda Nacional
ndo pode cobrar imposto de renda de periodo prescrito, ou seja, anteriores a cinco anos;
que, ndo cabendo imposto de renda sobre o principal, descabe também sobre seus
acréscimos. Requer o cancelamento do débito fiscal.

Quando da apreciacao do caso, em sessdo de 17 de dezembro de 2010, a 6% Turma
da DRJ em Floriandpolis (SC), no acérdao n° 07-22.694 julgou a impugnacdo procedente em
parte (fls. 305/314), conforme ementa a seguir reproduzida (fl. 305):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2005
RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. DECISAO JUDICIAL. REGIME DE CAIXA.

A tributagdo das pessoas fisicas obedece ao regime de caixa, razdo pela qual os
rendimentos recebidos acumuladamente, referentes a anos anteriores e recebidos por
forga de decisdo judicial, devem ser oferecidos a tributacdo quando da ocorréncia do
fato gerador, ou seja, da efetiva percepcao.

HONORARIOS ADVOCATICIOS. DEDUCAO.

Os honorérios advocaticios, pagos pelo contribuinte e sem indenizacdo, poderdo ser
deduzidos dos rendimentos tributveis recebidos em agdo judicial, para fins de
determinagdo da base de célculo sujeita a incidéncia do imposto de renda.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Do Recurso Voluntario

Devidamente intimada da decisdo da DRJ em 7/2/2011, conforme AR de fl. 319, a
contribuinte interpds recurso voluntario em 3/3/2011 (fls. 320/331), acompanhado de
documentos de fls. 332/342, com 0s mesmos argumentos da impugnacao.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.

E o relatério.

Voto

Conselheira Débora Fo6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

A questdo de mérito nos presentes autos recai sobre o fato da contribuinte afirmar
que os rendimentos recebidos acumuladamente, resultante da Acado Ordinaria n°® 95.80.03133-9 e
Execucdo de Sentenca n° 2003.72.04.013959-8, seriam isentos do imposto de renda por se
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tratarem de pensdo especial, recebida nos termos do artigo 30 da Lei n°® 4.242 de 1963, em
conformidade com o artigo 6°, inciso XII da Lei n° 7.713 de 1988.

A decisdo de primeira instancia deu provimento parcial a impugnacdo, para
excluir da tributagdo o valor dos honorérios advocaticios no montante de R$ 186.426,47,
conforme copias notas fiscais de fls. 63/64.

Em relagdo aos seguintes pontos: nulidade do langamento, decadéncia,
cerceamento de defesa, isencdo especial de ex-combatente e incidéncia de encargos de multa de
oficio e juros de mora, em vista do disposto no § 3° do artigo 57 do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n® 343 de
2015 — RICAREF, ndo tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda instancia
administrativa, estando a conclusdo alcancada pelo 6rgédo julgador de primeira instancia em
consonancia com o entendimento desta Relatora, adoto os fundamentos da decisdo recorrida,
mediante transcricao do inteiro teor de seu voto condutor (fls. 306/313):

Preliminarmente:
Nulidade:

Inicialmente cumpre deixar claro que ndo cabe declarar a nulidade deste lancamento,
porque a decisdo de indeferimento emanada da Solicitacdo de Revisdo do Langamento
(SRL), a. fl. 12, ndo contempla uma adequada fundamentacdo. A apreciagdo da SRL,
efetuada pela prépria autoridade langadora, € uma instancia previa ao litigio, nos casos
de notificacdo de lancamento sem prévia intima¢do, quando entdo se oportuniza ao
contribuinte a apresentagdo de provas e argumentos de fato visando a revisdo do
lancamento.

Somente com o seu indeferimento ou deferimento parcial é que se abre o prazo para
apresentar a sua impugnacdo, como fora feito, dando-se inicio a fase litigiosa do
processo administrativo fiscal, cuja apreciacdo compete, em primeira instancia, as
Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil, seguindo-se o rito do
procedimento constante no Decreto 70.235/72.

Quantos a alegacédo de que deve ser anulado pelos "vicios das formalidades inerentes ao
préprio langamento", observo que a contribuinte ndo apontou a quais vicios formais se
refere.

Ademais, em andlise aos aspectos formais, verifico que foram obedecidas todas as
formalidades legais na lavratura do presente lancamento, ndo havendo que se falar em
nulidade.

Decadéncia:

Equivoca-se o advogado da contribuinte ao tratar de prescricdo nesta fase
administrativa, a qual s6 se iniciard apds a constituicdo definitiva do credito tributario,
com a decisdo final de Gltima instancia, se interpostos os recursos admissiveis, quando,
entdo, se iniciara o prazo prescricional de cinco anos para 0 ajuizamento da competente
acdo de execucdo.

Quanto a decadéncia do direito de o Fisco efetuar o lancamento, esclareco que o
Imposto de Renda Pessoa Fisica € um tributo sujeito ao langamento por homologacéo,
conforme defini¢do contida no caput do art. 150 do CTN, e como tal tem sua decadéncia
regrada pelo seu 8§ 4° - cinco anos a contar da ocorréncia do fato gerador, exceto nos
casos de auséncia de pagamento ou ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, quando
entdo é cabivel o disposto no inciso | do art. 173 do mesmo Cdédigo, excecdes estas ndo
verificadas no presente processo.

E em relagdo ao momento da ocorréncia do fato gerador, em se tratando de imposto
apurado no ajuste anual, é de se ter presente que o fato gerador se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano, visto que sua base de calculo abrange todos os rendimentos
tributaveis recebidos durante o ano-calendario.
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O langamento refere-se ao ano-calendario de 2005 e, portanto, poderia ser efetuado até
o dia 31 de dezembro de 2010. Em tendo sido procedida a constituicdo do crédito
tributario em 05/08/2008, pela cientificacdo do sujeito passivo (fl. 56), impde-se a
constatacdo de que o lancamento ndo esta decadente.

Do Meérito:

A contribuinte alega que os rendimentos sdo decorrentes de diferencas de calculo de
pensdo de ex-combatente, nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, recebidos
cumulativamente, resultante da Acdo Ordinaria n°. 95.80.03133-9 e Execucdo de
Sentenca n°® 2003.72.04.013959-8 e que sdo isentos do imposto de renda.

Verifico que na Carta Precatoria a fl. 40, expedida em 04/10/2004, tendo como origem a
Acéo de Execucdo n° 200372.04.013959-8, houve a citacdo da Unido Federal para que
desse cumprimento a obrigacdo de fazer reconhecida no titulo exeqliendo (implantacéo
da pensdo das exeqientes, no valor correspondente ao posto de Segundo-Tenente, nos
moldes do art. 53, Il do ADCT.

Da mesma forma o Titulo de Pensdo Especial — N° 054/05 declara que a contribuinte,
"vilva do reservista (declarado ex-combatente da Segunda Guerra Mundial pela
sentenga judicial) Pedro Domingos Correa (CPF nr 010.852.469-81), falecido em 20
Maio de 1954, tem direito a pensdo especial correspondente ao posto de Segundo-
Tenente, conforme estabelece o art. 53, 11 do ADCT- CF/88 e a Lei no. 8059/90, a
contar de 30 Out 1995" (fl. 46).

A sentenga proferida nos autos da Ac¢do Ordinaria n° 95.80.03133-9 (fls. 100/105), que
julgou procedente o pedido, condenou a Unido Federal a conceder as autoras a pensdo
especial prevista no art. 53, Il e I1l, do ADCT, nos termos da Lei n° 8059/90, desde a
citagdo, e ao pagamento das prestacfes vencidas, devidamente corrigidas desde quando
devidas e acrescidas de juros de mora a contar da citacdo. A sentenga ndo foi
confirmada em sede de apelacdo, que julgou improcedente o pedido da autora e deu
provimento ao apelo da Unido Federal e a remessa oficial (fls. 107/118), o que foi
reformado através dos Embargos Infringentes (fls. 119/123). Foi dado provimento ao
Recurso Especial interposto pela Unido (fl. 124), sendo esta decisdo modificada nos
Embargos de Declaragdo (fls. 125/129), tendo o acdrdao transitado em julgado em
02/05/2003 (fl. 133).

Verifico que a discussdo judicial pautou-se no reconhecimento de ex-combatente do
militar falecido e, como tal, ter direito a referida pensdo especial prevista no art. 53, Il
do ADCT- CF/88 (proventos de segundo tenente).

Portanto, a incidéncia ou ndo do imposto de renda sobre tais rendimentos ndo foi objeto
da lide. Tampouco houve a manifestacdo judicial quanto a este aspecto na Execucéo de
Sentenca n° 2003.72.04.013959-8 (fls.139/168 e 298/390). Assim, vale as regras
normais de tributacéo.

Sobre o0 assunto, inicialmente, compete trazer a lume a legislacéo aplicavel acerca desta
matéria, em conformidade com o art. 6°, inciso XII, do art. 6°, da Lei n° 7.713, de 22
de dezembro de 1988, que assim dispde:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos
por pessoas fisicas:

()

XII - as pensd@es e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s
8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei n°2.579, de 23 de agosto de 1955,
e art. 30 da Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, em decorréncia de reforma ou
falecimento de ex-combatente da Forca Expedicionéria Brasileira;

Por sua vez, o inciso XXXV, do art. 39, do Decreto n° 3.000, de 1999 - RIR/1999,
estabelece o seguinte:

Art. 39. ndo entrardo no computo do rendimento bruto:

()
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XXXV - as pensdes e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis,
n°s 8.794 e 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei n°® 2.579, de 23 de
agosto de 1955, Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei n° 8.059, de 4
de julho de 1990, art. 17, em decorréncia de reforma ou falecimento de ex-
combatente da Forca Expedicionaria Brasileira (Lei n° 7.713, de 1988, art. 6°,
inciso XII);

O Decreto-Lei n° 8.794, de 1946, cuida das vantagens a que tém direito os herdeiros dos
militares, inclusive os dos convocados, que participaram da Forca Expedicionaria
Brasileira (FEB), destacada, em 1944-1945, no teatro de operaces da Italia, e falecidos
nas condicdes que define.

O Decreto-Lei n° 8.795, de 1946, regula as vantagens a que ficam com direito 0s
militares, inclusive os convocados, incapacitados fisicamente para o servico militar, em
consequéncia de ferimentos verificados ou moléstias adquiridas quando participavam da
FEB destacada, em 1944-1945, no teatro de operacfes da Italia.

A Lei n° 2.579, de 1955, concede amparo aos ex-integrantes da FEB, julgados invalidos
ou incapazes definitivamente para o servigo militar.

O art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, concede pensdo aos ex-combatentes da Segunda
Guerra Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das
operacgdes de guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover 0s proprios meios
de subsisténcia e ndo percebem qualquer importancia dos cofres publicos.

A Lei n° 8.059, de 1990, estende o beneficio da pensdo especial para quem tenha
participado de operacdes bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei
n° 5.315, de 12 de setembro de 1967. E em seu art. 17, determina que 0s pensionistas
beneficiados pelo art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, que ndo se enquadrarem entre 0s
beneficiarios da penséo especial de que trata esta lei, continuardo a receber os beneficios
assegurados pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada
sua transmissdo, assim por reversdo como por transferéncia.

Portanto, tais proventos isentos se consubstanciam nas vantagens aos herdeiros de
militares que faleceram no teatro de operagdes da Italia, na forma do referido Decreto -
lei n° 8.794/46 ou na pensdo concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra
Mundial, da FEB, que participaram ativamente das operacGes de guerra e se encontram
invalidos ou incapacitados.

Neste caso, a isencdo é outorgada ndo aos ex-combatentes em geral — ou seus
dependentes, mas somente aqueles que ostentam particularidades, como a invalidez e a
incapacidade definitiva para a promocdo do préprio sustento, além dos herdeiros
dagueles que morreram em combate.

De todo o exposto, & mister concluir-se, em primeiro lugar, que o beneficio da isencéo
somente alcanga as pensdes e 0s proventos de ex-combatente da Forga Expedicionaria
Brasileira (FEB).

Analisando-se a documentacdo juntada aos autos, ndo é possivel concluir que o
mencionado militar tenha integrado a For¢a Expedicionaria Brasileira que lutou na Italia
durante a 228 Guerra Mundial.

Abaixo transcrevo jurisprudéncias dimensionando a isencéo aos integrantes da FEB:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. LEI N° 7.713/88. PENSAO DE
OFICIAL DA MARINHA DO BRASIL. INCIDENCIA. I. Ndo restando
comprovado que o militar integrou a Forga Expedicionaria Brasileira durante a 22
Guerra Mundial, ndo incide a regra isentiva prevista pelo art. 6°, XII, da Lei
7.713/88, cuja interpretacdo é restritiva. (..) 4. Apelacdo desprovida. (TRF4, AC
2008.72.08.004046-34Sr, 2°. Turma, julgado em 11/11/2009, DJU 03/12/2009,
Relator Des. Federal OTAVIO ROBERTO PAMPLONA).

TRIBUTARIO - P~ENSAO DE EX -COMBATENTE DA MARINHA DO
BRASIL - ISENCAO DE IMPOSTO DE RENDA - ART 6° XII, DA LEI
7.713/88 - IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETACAO EXTENSIVA -
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VEDACAO DO ART 111, Il, DO CTN. - O art. 111, Il, do CTN veda
interpretacdo ampliativa para fins de se incluir na norma de isencéo hip6tese por
ela ndo albergada. — Imp0e-se, para fins de reconhecimento do direito a isencdo
tributaria nos termos do Art. 6°, XII, da Lei 7.713/88, seja a pensdo recebida em
virtude de falecimento de ex-combatente da Forca Expedicionéaria Brasileira. -
Em tendo sido o instituidor da pensdo dos Apelantes ex-combatente da Marinha
do Brasil, ndo fazem jus os pensionistas a isen¢do de Imposto de Renda, vez que
ndo se encontram abrangidos pela hipdtese legal. - Apelacdo a que se nega
provimento. (TRF2, AMS 200651010138900 UF: RJ, QUARTA TURMA
ESPECIALIZADA, julgado em 17/06/2008, DJU 24, 109/2008, Relatora
JULIETA LIDIA LUNZ).

Em segundo lugar, que néo séo todas as pensdes concedidas em decorréncia de reforma
ou falecimento de ex-combatente que se enquadram na isencdo pleiteada, mas tdo-
somente aquelas que preencham as condicBes especificas previstas em cada um dos
dispositivos legais enumerados no inciso XXXV, do art. 39, do RIR/1999.

A impugnante alegou que recebe pensdo especial nos termos do art. 30 da Lei
4.242/1963. Todavia, 0 que se verifica nos autos é que a sua pensdo foi concedida nos
termos do art. 53, incisos Il e 111 do ADCT- CF/88 e artigos 2° e 3° da Lei n°. 8059/90,
sendo que esta fundamentacdo ndo consta do citado dispositivo do RIR/99, ou seja, hdo
h& o direito a isen¢do pleiteada.

Ainda que o seu falecido marido recebesse pensdo conforme o art. 30 da Lei
4.242/1963, do que ndo trouxe nenhum comprovante aos autos, cumpre ressaltar que a
conversao daquele tipo de pensdo nesta atual, prevista artigos 2° e 3° da Lei. n° 8059/90,
obtida pela contribuinte por sua livre opcdo e correspondente ao cargo de segundo
tenente, Ihe retira a isengdo concedida nos moldes da legislacdo anterior.

A Lei n°4.242, de 17 de julho de 1963, em seu art. 30, assim dispGe:

Art 30. E concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB,
da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operacGes de guerra e se
encontram incapacitados, sem poder prover 0s proprios meios de subsisténcia e
ndo percebem qualquer importancia dos cofres publicos, bem como a seus
herdeiros, pensdo igual a estipulada no art. 26 da Lei n° 3.765, de 4 de maio de
1960.

Este dispositivo legal foi revogado pela Lei 8.059 de 1990, da seguinte forma:

Art.17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei n° 4.242, de 17 de julho
de 1963, que ndo se enquadrarem entre os beneficidrios da Pensdo Especial de
que trata esta Lei, continuardo a receber os beneficios assegurados pelo citado
artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada a sua
transmissdo, assim por reversdo como por transferéncia.

()

Art. 20. Mediante requerimento do interessado, qualquer outra pensdo ja
concedida ao ex-combatente ou dependente que preencha os requisitos podera
ser substituida pela pensao especial de que trata esta lei, para todos os efeitos.

()

Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei n°4.242. de 17 de julho de 1963, a Lei n°
6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei n°7.424, de 17 de dezembro de 1985, e
demais disposi¢Ges em contrario.

Aqui, convém explicar que a atual Constituicdo Federal, no Ato das DisposicOes
Transitérias, art. 53, passou a prever um novo beneficio aos ex-combatentes,
concedendo-lhes, a sua opcdo, a pensdo de segundo-tenente. Tal beneficio foi
regulamentado pela Lei n° 8.059/90, sendo previsto, como visto, em seu art. 17, que,
para aqueles que ndo se enquadrassem nas condicOes desta nova lei regulamentar, seria
mantida a pensdo concedida com base no art. 30 da Lei n°4.242/1963.
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Portanto, a excecéo do art. 17 da Lei n2 8.059/90, como situacéo de isencéo prevista no
inciso XXXV, do art. 39, do RIR/1999, nada mais € que o proprio beneficio do art. 30
da Lei n° 4.242/1963 por aquela lei revogado, que ndo se confunde com a pensdo
constitucional de segundo-tenente regulamentada nos artigos 2° e 3° desta Lei n°
8.059/90.

Portanto, ainda que seja ultrapassada a tese de ndo haver o direito isentivo pelo fato de o
ex-combatente ndo ser integrante da FEB, ao fazer a opg¢do pela pensdo de Segundo
Tenente, ja nao persiste mais o direito a isengdo de Imposto de Renda prevista no
RIR/99, art. 39, inciso XXXV, a qual seria devida apenas se o ex-combatente tivesse
permanecido como beneficidrio da pensdo, caso esta realmente tivesse sido
originalmente concedida com base no art. 30 da Lei n° 4.242, de 1963, o que néo ficou
comprovado.

E a nova pensédo substituida, com base na Lei n° 8.059/1990 de acordo com o art. 53, 1l
do ADCT/88, inquestionavelmente, ndo esta abrangida pela isencdo prevista no art. 39,
inciso XXXV do RIR/99.

No mesmo sentido é a jurisprudéncia atual do Superior Tribunal de Justica:

TRIBUTARIO. EMBARGOS DE  DECLARACAO. OMISSAO
CONFIGURADA. ATRIBUICAO DE EFEITOS INFRINGENTES ISENCAO
DE IMPOSTO DE RENDA. EX-COMBATENTE DA FORCA
EXPEDICIONARIA BRASILEIRA. ART. 53 DO ADCT. ART 6°, XII, DA LEI
N° 7.713/88. ISENCAO RESTRITA AO EX-COMBATENTE PORTADOR DE
INCAPACIDADE OU INVALIDEZ.

2. A isencdo do imposto de renda, concedida aos ex-combatentes pela Lei
7.713/88, tem seu alcance limitado aos ex-combatentes cuja pensdo especial
seja decorrente de sua incapacidade ou invalidez, nos termos do art. 6°, XIl,
da Lei 7.713/88, in verbis: ‘Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda 0s
seguintes rendimentos percebidos por pessoas fisicas: (..) XII — as pensdes e 0s
proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, de 23
de janeiro de 1946, e Lei n°2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei
n°4.242, de 17 de julho de 1963, em decorréncia de reforma ou falecimento de
ex-combatente da Forca Expediciondria Brasileira; (grifos originais)

()

3. Os regimes de concessao de pensdo especial a ex-combatentes subdividem-se
em: a) o instituido pela Lei 4.242/63, restrita aqueles militares que se tornaram
incapacitados de prover a sua subsisténcia e a de seus dependentes, segundo 0s
critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; e b) o instituido pelo art. 53 do ADCT,
regulamentado pela Lei 8.059/90, que estende a pensao especial também aqueles
ex-combatentes que ndo ostentem condi¢cdo de incapacidade ou invalidez,
restando expressamente ressalvados os beneficiados pela Lei 4.242/63 (art. 17 da
Lei regulamentadora).

4. A regra matriz isencional - Lei 7.713/88 - em seu art. 6°, é expressa no
sentido _de deferir o favor fiscal tdo-somente aqueles ex-integrantes do
servico militar cuia reforma advenha de incapacidade ou invalidez, uma vez
que O restringe somente aos casos previstos no Decreto-Lei n° 8.794, no
Decreto-Lei n° 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, na Lei n°2.579, de 23 de
agosto de 1955, na Lei n°® 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e na Lei n°
8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17. (grifos originais)

5. O principio da igualdade é inaplicavel para fins de extensdo dos efeitos da
norma isencional a todos os ex-combatentes indiscriminadamente, porquanto o
principio da isonomia exige que seja deferido tratamento equanime apenas
aqueles que se encontrem em situagdo de igualdade, o que ndo ocorre in casu. A
mens legis é clara no sentido de conceder apenas aquele ex-combatente portador
de invalidez - fisica ou psicoldgica - o beneficio fiscal da isencdo tributéria,
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cabendo, entretanto a todos 0s ex-combatentes a percepc¢do de pensdo especial,
nos moldes preconizados pela Carta Magna.

6. As normas isentivas, consoante o disposto no art. 111 do CTN, devem ser
interpretadas literalmente.

()

8. Embargos de declaracéo acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos infringentes,
para dar provimento ao recurso especial.

(EDcl no REsp 1.019.703/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
3.6.2009.)

Ademais, conforme a DIRPF (fl.19), a fonte pagadora da ora litigante, Ministério da
Defesa Exercito Brasileiro, que detém todas as informacgdes necessarias, consignou 0s
valores das pensfes mensais auferidos pela autuada no referido ano-calendario como
tributaveis, tanto quanto assim também os classificaram nas citadas a¢des judiciais,
posto que houve retengdo na fonte.

Assim, ndo h4 como acatar argumento da contribuinte, pois o beneficio invocado néo
pode ser estendido a quem ndo preencha rigorosamente as condigcbes e requisitos
exigidos para sua concessdo acima especificados, sendo que, conforme determina o art.
111 da Lei n° 5.172, 25 de outubro de 1966, Cddigo Tributario Nacional — CTN,
interpreta-se literalmente a lei que concede isencéo.

Destarte, diante de tudo o que consta do presente processo, concluo que a pensao
recebida pela contribuinte é tributdvel, uma vez que ndo houve a comprovagdo de
preenchimento das condicBes especificadas no art. 39, inciso XXXV do RIR/99.

()

Quanto a aplicacdo da multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento),
cabe dizer que essa imposicdo estd determinada pelo art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430/1996.

E a exigéncia dos juros apurados a partir da Taxa SELIC esté prevista, de forma literal,
no artigo 13 da Lei n°® 9.065, de 20 de junho de 1995 e no § 3° do art. 61 da Lei n°
9.430/1996.

Portanto, por ter sido a exigéncia decorrente de procedimento de oficio, devem ser
observadas todas as peculiaridades desse procedimento, como foi feito, incluindo-se ai
as aplicagbes das penalidades cabiveis e dos juros de mora legalmente devidos, haja
vista que a atividade administrativa de langamento é vinculada e obrigatéria (art. 142 do
Cadigo Tributério Nacional - CTN).

Também ndo procede a alegagdo da contribuinte de que descabe a aplicacdo da
penalidade por auséncia de culpa, porque teria declarado os valores recebidos
corretamente. Pois, em sua Declaracdo de Ajuste Anual original os declarou como
isentos e ndo tributveis e na Retificadora apresentou-os como sendo de tributagdo
definitiva. Portanto, ndo os ofertou a tributagdo em nenhum momento. Ademais, ndo ha
que se perquirir acerca da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade,
natureza e extensdo dos efeitos do ato, a guisa do art. 136 do CTN, o qual optou, como
regra geral, pela teoria da objetividade da responsabilizacdo por infragdes.

Da tributacéo de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA)

A omisséo de rendimentos recebidos acumuladamente, em decorréncia do regime
contabil aplicado ao langamento, teve reconhecida sua inconstitucionalidade pelo Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinario n°® 614.406/RS, o qual foi submetido
a sistematica da repercussdo geral prevista no artigo 543-B do Cédigo de Processo Civil. Com o
reconhecimento da inconstitucionalidade parcial sem reducdo de texto do artigo 12 da Lei n°
7.713 de 1988, determinou a orientacdo para aplicacdo do regime de competéncia para efeito do
calculo do imposto de renda, com a utilizacdo das aliquotas vigentes a época em que o0s valores
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deveriam ter sido recebidos, més a més, e ndo a aliquota relativa ao total satisfeito de uma unica
vez.

Nesse ponto, importa observar que as decisGes definitivas de mérito proferidas
pelo STF e pelo STJ na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Cddigo de Processo
Civil devem ser reproduzidas pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do
CARF, nos termos do artigo 62, § 2° do Anexo Il do Regimento Interno deste Conselho
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343 de 2015.

Assim, no caso em apreco, 0 imposto incidente sobre os rendimentos decorrentes
de complementacdo de pensdo recebidos acumuladamente no ano-calendario 2005 deve ser
calculado com base nas tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se referem, ou seja, pelo
regime de competéncia, afastando-se a aplicacao do artigo 12 da Lei 7.713 de 1988.

Concluséao

Diante do exposto, vota-se em dar provimento parcial ao recurso voluntario para
determinar o recélculo do imposto de renda devido sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente com base nas tabelas e aliquotas vigentes a época em que estes eram devidos,
observando-se a renda auferida més a més pelo contribuinte (regime de competéncia).

Débora Féfano dos Santos



